
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.479 - SP (2015/0286205-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ISAURA GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. VIOLAÇÃO A LITERAL 
DISPOSITIVO DE LEI. ART. 485, V, DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
OCORRÊNCIA DE ERRO DE FATO NÃO RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL A QUO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ possui entendimento no sentido de que a a ação rescisória 
com base no art. 485, V, do CPC exige que a afronta seja direta e inequívoca ao 
texto legal, de forma que a interpretação dada pelo acórdão rescindendo seja de tal 
modo teratológica que viole o dispositivo legal em sua literalidade. 
2. Tendo o Tribunal a quo entendido pela inocorrência de erro de fato, a ensejar a 
propositura da ação rescisória, a modificação dessa conclusão demanda a incursão 
no acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0286205-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 820.479 / SP

Números Origem:  00305114420094030000  200161830034115  200903000305110  305114420094030000

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISAURA GONCALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISAURA GONCALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.479 - SP (2015/0286205-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ISAURA GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Isaura Gonçalves dos Santos contra 

decisão assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. ART. 485, V, DO CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. ERRO DE FATO. ART. 485, IX, DO CPC. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante que deve ser reconhecida a 

ocorrência de erro de fato, nos termos do art. 485, IX, do CPC, eis que a sentença rescindenda 

considerou inexistente um fato efetivamente ocorrido, qual seja, a incapacidade devidamente 

reconhecida no laudo pericial. Argumenta que merece prosperar a alegada contrariedade ao art. 

485, V, do CPC, pois o decisum rescindendo violou o art. 26  da Lei 8.213/1991. Afirma que não 

é caso de reexame de provas e, por conseguinte, de incidência da Súmula 7/STJ, em virtude do 

STJ "exercer o papel de órgão controlador nesta matéria preponderante para que haja a 

reforma da decisão que inadmitiu o recurso especial, a fim de admiti-lo e, no mérito, 

dar-lhe provimento na forma dos pleitos aduzidos no recurso especial inadmitido". 

Acrescenta, ainda, a ocorrência de dissídio jurisprudencial. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.479 - SP (2015/0286205-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. VIOLAÇÃO A LITERAL 
DISPOSITIVO DE LEI. ART. 485, V, DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
OCORRÊNCIA DE ERRO DE FATO NÃO RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL A QUO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ possui entendimento no sentido de que a a ação rescisória 
com base no art. 485, V, do CPC exige que a afronta seja direta e inequívoca ao 
texto legal, de forma que a interpretação dada pelo acórdão rescindendo seja de tal 
modo teratológica que viole o dispositivo legal em sua literalidade. 
2. Tendo o Tribunal a quo entendido pela inocorrência de erro de fato, a ensejar a 
propositura da ação rescisória, a modificação dessa conclusão demanda a incursão 
no acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Quanto à insurgência relativa à violação do art. 485, V, do CPC, cumpre asseverar que 

a jurisprudência do STJ possui entendimento no sentido de que a a ação rescisória com base no 

art. 485, V, do CPC exige que a afronta seja direta e inequívoca ao texto legal, de forma que a 

interpretação dada pelo acórdão rescindendo seja de tal modo teratológica que viole o dispositivo 

legal em sua literalidade. 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. GUARDA PROVISÓRIA 
CONCEDIDA À AVÓ. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ART. 485, III, V E VI, 
DO CPC. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI, DOLO E 
FALSIDADE DA PROVA. NÃO OCORRÊNCIA. 
[...]
II - A rescisão fundada no inciso V do art. 485 do CPC exige afronta direta ao 
texto legal, ou seja, o entendimento firmado na decisão rescindenda deve 
desprezar o sistema das normas aplicáveis. 
[...]
V - Ação rescisória improcedente.
(AR 1.619/MT, Terceira Seção, Relator Ministro Nefi Cordeiro, Revisor 
Ministro Gurgel de Faria, DJe 5/3/2015)
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AÇÃO RESCISÓRIA. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. 
UTILIZAÇÃO DE CRITÉRIOS PREVISTOS NO ART. 53 DO ADCT E NA LEI 
8.059/90 BEM COMO NAS LEIS 3.765/60 E 4.242/63 PARA DEFERIMENTO 
DO BENEFÍCIO. TERMO INICIAL. INEXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO RESCINDENDO QUE NÃO TRATA DO 
DIREITO AO RECEBIMENTO DAS PARCELAS VENCIDAS NOS CINCO 
ANOS QUE ANTECEDERAM A PROPOSITURA DA AÇÃO. VIOLAÇÃO A 
LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. INOCORRÊNCIA. 
[...]
4. A violação a literal disposição de lei que autoriza o ajuizamento de ação 
rescisória é aquela direta, evidente, que ressai da análise do aresto rescindendo. 
5. Ação rescisória improcedente.
(AR 4.516/SC, Primeira Seção, Relatora Ministra Eliana Calmon, Revisor 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 2/10/2013)

Dessa forma, rejeita-se à alegação de contrariedade ao art. 485, V, do CPC. 

Do mesmo modo, não merecem guarida as insurgências relativas à violação do art. 485, 

IX, do CPC e à inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, eis que tendo o Tribunal a quo afastado a 

ocorrência de erro de fato, a modificação dessa conclusão demanda a incursão no acervo 

fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PENSÃO TEMPORÁRIA POR INVALIDEZ. ERRO DE FATO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado 
nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. O Tribunal a quo julgou improcedente a Ação Rescisória por entender que "o 
acórdão rescindendo foi claro no sentido de que sua conclusão não se 
fundamentou nessa premissa, acrescentando que o laudo pericial complementar 
(fl. 268) foi conclusivo quanto à inexistência de incapacidade laborativa por parte 
do autor, estando ele inapto unicamente para o exercício de atividades que exijam 
demasiado esforço físico ou envolvam riscos a terceiros, não havendo que se 
falar em erro de fato" (fl. 447, e-STJ). 
3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.510.585/CE, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 4/8/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE PROVAS. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Nos termos do artigo 485, IX, do CPC, a sentença de mérito transitada em 
julgado pode ser rescindida por erro de fato, quando admitido um fato inexistente 
ou considerado inexistente uma fato ocorrido. Indispensável, nas duas hipóteses, 
que não tenha havido controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato. 
2. No caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 666.860/RS, Primeira Turma, Relator Ministro Sérgio 
Kukina, DJe 15/6/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0286205-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 820.479 / SP

Números Origem:  00305114420094030000  200161830034115  200903000305110  305114420094030000

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISAURA GONCALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISAURA GONCALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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